












This  study  is based upon  a  reflection  about  the  factors present  in  the  construction of  certain  space’s  identity  and  in  the 
existing relations between memory and place. 
It is taken as example the Oriental Area of Lisbon (already studied in previous papers, under different perspectives), in which 
is  foreseen  to exist  an oriental  identity, disclosed  in  a physical  and  social homogeneity,  in  a  group of  characteristics  that 
distinguishes this area from the remaining city reality. 
Because of its condition as living spaces – in opposition to edified patrimony, “petrified places” (Fortuna, 1999) –, the public 





Como se constrói a  identidade de um  lugar? Que factores estão presentes na  individualização de um 




só  do  seu  passado,  como  também  do  seu  presente.  Assim,  ter‐se‐á  em  conta  por  um  lado,  a 
intersecção  de  várias  identidades  que  o  conformam  e  por  outro,  a  acumulação,  resultante  da 











corresponder  uma  determinada  homogeneidade  –  uma  identidade  oriental  –  que  o  distingue  da 








                                                 
24 Para a problemática em questão não se considerou  relevante elaborar uma delimitação geográfica  rígida do que 

















As  frentes de água,  lugares onde o  valor  simbólico  se espelha de  forma mais evidente, por 
meio de uma urbanidade própria, tendem a alternar a função de lazer com a função portuária – culto 
versus marginalização  (Meyer,  1999). Na  grande maioria  das  cidades  portuárias,  este  espaço  está, 
desde o modelo  territorial da  cidade  industrial,  fechado  à  cidade; daí que  sucessivas operações de 
regeneração urbana tentem recuperar a sua fruição. 
O  porto  (mais  especificamente,  a  água)  justifica  a  fundação  da  cidade,  bem  como  o  seu 
desenvolvimento, impondo a sua lógica no espaço25 e marcando não apenas o território – segundo as 
suas especificidades e a própria  tradição urbanística do  lugar –, como a própria  sociedade  local. De 
uma forma geral, as cidades porto tiveram o seu crescimento, até uma certa fase, ao longo da frente 





Na  cidade  de  Lisboa,  apesar  da  inacessibilidade  a  que  está  votada  grande  parte  da  sua  frente 
ribeirinha,  a  proximidade  com  o  Tejo  e  a  condição  portuária  constituem  importantes  marcas 
identitárias.  
O porto,  com a  sua  linearidade, que o  leva a ocupar a quase  totalidade da  frente de água, 
marca  particularmente  a  parte  oriental  da  cidade.  Infraestruturas  com  ele  relacionadas  –  fábricas, 
armazéns,  gruas,  silos,  contentores,  cais,  docas,  a  própria  habitação  operária  –  configuram  uma 
paisagem urbana monumental que ali persiste (apesar de uma fatia ter sido substituída, no âmbito da 
operação Expo’98), como memória de um passado ligado primeiramente à faina fluvial27, mais tarde à 




                                                 
25 Espaço este sujeito a uma constante evolução, devido às frequentes mudanças tecnológicas no tráfico portuário. 













De  uma  forma  geral,  a  cidade  portuária  também  é  uma  cidade  industrial.  O  porto  funciona,  nos 
primeiros momentos da  industrialização, como uma  lógica a priori  (Custódio, 1994), condicionante à 
instalação de unidades fabris, que por sua vez também se tornam responsáveis pelo desenvolvimento 
e  aumento  de  escala  da  estrutura  portuária.  Com  o  incremento  da  industrialização,  esta  relação 
especializa‐se, desenvolvendo‐se áreas na cidade de “vocação industrial”, com habitação operária, em 
zonas periféricas28 (hoje centrais).  
Foi o que  sucedeu na  Zona Oriental  de  Lisboa;  as primeiras manufacturas  instalaram‐se  ao 
longo do Vale de Chelas, direccionando‐se progressivamente para junto do porto.  















bairro” os demolidores  (ou aqueles que autorizaram a demolição)  foram  intitulados de  “ladrões de 
memória” (Foot, 2005: 37). 
Nas ex zonas industriais (Zona Oriental em Lisboa, Bovisa em Milão, Poble Neu em Barcelona, 
entre  outras),  mesmo  constituídas  hoje  por  estruturas  obsoletas  e  vazios  resultantes  da 




tenha  que  ser  repensado.  Não  se  estando  a  defender  a  mera  substituição  (prática  corrente  na 
                                                 
28 Esta  localização na periferia deve‐se por um  lado, à  legislação  industrial que, por  razões de  salubridade pública, 
assim  o  requeria;  por  outro,  era  obviamente  nos  arredores  da  cidade  que  se  localizava  um  maior  número  de 
terrenos livres e mais baratos, o que convinha ao interesse dos investidores. 
29 Uma  das  razões  apresentadas  para  a  localização  industrial  a  nascente  seria  a  questão  dos  ventos  dominantes, 
supostamente para afastar a poluição. No entanto, existe o outro lado da questão: terrenos mais baratos e grandes 
áreas desocupadas, possibilitando  intervenções  a  grande escala, não  só de  indústria,  como  também de habitação 















que  terá  também  motivado  uma  identidade  própria.  Tal  como  Alcântara  (no  sector  ocidental), 
constitui‐se  como  zona de desenvolvimento  industrial, desenvolvimento este que possibilitou a  sua 
integração no perímetro da cidade, apenas no final do século XIX.  
  Os movimentos de expansão e as  lógicas de crescimento urbano deram‐se maioritariamente 
para  poente,  onde  se  situam  igualmente  as  áreas  mais  nobres;  mesmo  existindo  intenções  de 
ocupação a oriente, não se concretizaram, ou vêm mesmo a revelar‐se prejudiciais, como o foram as 
políticas  de  localização  da  indústria  e  de  bairros  sociais,  originando  um  crescimento  socialmente 
orientado,  assente  em  monofuncionalidades  urbanas.  A  Zona  Oriental  foi‐se  isolando 
progressivamente, não só em relação ao conjunto da cidade, como também em relação ao rio30. 
Esta  marginalidade  marcou  o  território  física  e  socialmente.  Se  foi  responsável  no  passado  pela 
instalação  de  conventos  e  quintas  que  procuravam  isolamento  e  qualidade  ambiental,  foi‐o 
igualmente  pela  vocação  industrial.  Hoje  é  um  território  central  na  cidade,  mas  o  monoclassismo 
(classes sociais baixas) leva ao desinvestimento sucessivo na melhoria das condições de habitação, no 
património ou no espaço público.  



























A  evolução  urbana  deste  sector  da  cidade  baseia‐se  numa  sobreposição  de  fases;  desde  o 
início que, ao contrario da  restante estrutura da cidade que de uma  forma geral  se  ia apoiando na 
diversidade, a Zona Oriental desenvolveu‐se por funções quase únicas, como se de vocações inerentes 
ao território se tratassem (o que é também uma das causas da sua segregação).  
Resumidamente: Depois  de  um  primeiro momento  de  ocupação  árabe,  inicia‐se  a  primeira 
vocações: a vocação religiosa. Os primeiros grandes proprietários da região estavam ligados às ordens 
religiosas que ali instalaram conventos, procurando o isolamento, fora da cidade31.  
Já  no  século  XVII,  prolongando‐se  pelo  século  XVIII,  forma‐se  progressivamente  uma  rede 
qualificada de quintas de  recreio e palácios, muitos deles em anteriores propriedades religiosas que 
passam  a  pertencer  a  nobres,  que  ali  se  instalavam  em  busca  de  um  ambiente  calmo,  mas 
simultaneamente próximo de Lisboa. À vocação religiosa sobrepõem‐se a vocação de lazer32, aliada ao 
abastecimento de produtos hortícolas à cidade. 
O  destino  destas  quintas  não  foi  igual:  muitas  foram  expropriadas,  no  século  XIX,  para  a 
construção de  infraestruturas; outras  foram  reutilizadas pela burguesia em  ascensão para unidades 
manufactureiras, mais tarde fábricas; outras deram ainda origem a habitação operária. Com a extinção 
das  ordens  religiosas  em  1834  e  consequente  venda  em  hasta  pública  dos  bens  religiosos,  dá‐se 
também a ocupação industrial de antigos espaços conventuais. 
Assim se conforma a última das vocações: a vocação industrial, relacionando‐se com o porto e 
com as  infraestruturas  rodo  ferroviárias. Esta  foi provavelmente a aptidão que mais marcou aquele 
território33 (e consequentemente a sua  identidade), constituindo‐se como a dimensão mais relevante 
do  seu passado, pela especialização que exigiu do  território;  impedindo a diversidade  funcional,  foi 
igualmente responsável pela sua desintegração da cidade.  
À  industrialização  sucedeu‐se  a  desindustrialização;  as  fábricas  desaparecem,  tornando‐se 
ruínas – símbolos de um fulgurante passado industrial. O problema coloca‐se hoje na reconversão das 
infraestruturas do sistema porto34 – espaços obsoletos e vazios urbanos sem função. 
Esta  sucessão de vocações efectuou‐se com base numa  sucessiva  reocupação de estruturas, 
fazendo da “reciclagem” uma tónica dominante na História da parte oriental da cidade, ela própria um 
elemento caracterizador da sua identidade. A Zona Oriental é hoje o resultado desta sobreposição de 





À  sobreposição  de  vocações  corresponde  uma  sobreposição  de  tecidos;  a  justaposição  abrupta  do 
urbano ao rural (em particular na parte  interior) deu origem a um território fragmentado, no qual se 




33  Foi  com  a  industrialização  que  a  população  mais  cresceu,  em  particular  na  zona  ribeirinha,  com  índices 
demográficos dos mais  significativos  em  Lisboa, nos  finais do  século XIX  e primeiras décadas do XX  (Consiglieri  e 
Abel, 2002). 








passado  revela‐se não  só  no  edificado, mas  também nos  espaços urbanos públicos  que  funcionam 
como seu suporte e a ele se adaptam, por força do crescimento urbano.  
Pelo  que  se  consegue  depreender  da  cartografia  (as  cartas  mais  antigas  terminam 
invariavelmente em Santa Apolónia), a estrutura viária  seguia uma  lógica de organização  ribeirinha, 
com poucas distribuições de tráfego para o interior.  
É  interessante verificar como na  frente  ribeirinha – constituindo,  juntamente com o Vale de 
Chelas os primeiros eixos de crescimento – o espaço possui um carácter “mais urbano”; ao contrário 
do território  interior, existem aqui espaços simbólicos – que desempenham um  importante papel na 






Tal  como  acontece  na maioria  das  cidades  ribeirinhas,  a  frente  de  água  encontra‐se  ocupada  por 
estruturas portuárias; apenas algumas pequenas áreas se encontram  libertas, possibilitando o acesso 
físico e visual à água, elemento simbólico, ela própria espaço público. 
A estruturação das  ruas,  “elemento  fundamental na  textura do  tecido urbano”  (Dias, 1999: 
305), na envolvente ribeirinha, segundo a topografia e a própria proximidade às fábricas, revela uma 
maior  ligação  à  cidade.  Existem mais  exemplos de  arte  pública  (embora  não muitos)  que  na  parte 
interior do território oriental, onde o carácter rural/periférico se mantém mais evidente.  
Na  sua  vertente  mais  interior,  a  paisagem  da  Zona  Oriental  é  estruturada  através  de  um 
sistema  de  azinhagas,  que,  indiciando  a  antiga  rede  viária  e  compartimentando  a  paisagem, 
constituem uma notável adaptação à morfologia do território e às suas condicionantes orográficas. As 
principais  azinhagas encontram‐se dispostas  ao  longo das  linhas de  festo ou de  talvegue,  sendo  as 
























A mudança  de  tipo  poderá  estar  relacionada  com  o  “grau  de  urbanidade”,  ou  seja,  com  o 
processo  de  integração  num  tecido mais  urbanizado,  ou  com modificações  nas  suas  características 
essenciais,  como  a  construção  nos  dois  lados  de  um  caminho  (dando  origem  a  uma  rua),  o  seu 
alargamento, ou o abandono da exclusividade da função pedonal.  
Várias “Ruas Direitas” que se alinhavam ao longo do eixo marginal à água (antes dos aterros) 
são hoje simplesmente “Ruas”37. O  tipo Rua Direita  representa em  tecidos urbanos portugueses um 
eixo ordenador que efectua um percurso de forma directa; talvez a posterior supremacia da Rodovia 




Avenida  Infante D. Henrique  ou  alguns  troços  da  Estrada  de  Chelas),  respeitando  a morfologia  do 
território e mantendo assim parte da sua identidade. Numa segunda fase de infraestruturação, fez‐se 
“tábua  rasa” do  tecido preexistente, num  traçado que  contraria  a  topografia,  vencendo  encostas e 
festos de forma a garantir atravessamentos nascente/poente, exigidos pelas dinâmicas de crescimento 
da cidade38.  





Os  espaços  anteriormente  descritos  constituem‐se  como  referentes  de  identidade,  estabelecendo 
relações  com  as  características  próprias  do  território,  quer  pela  adaptação  à  topografia,  quer  pela 
materialização de lógicas territoriais ligadas à industria e ao porto ou ao seu passado mais distante de 
conventos e quintas, quer pela própria toponímia. 

















A  nossa  experiência  do  presente  depende  em  grande medida  do  nosso  conhecimento  do  passado. 
(Connerton, 1993: 2) 
Em  Identidades, percursos, paisagens  culturais, C.  Fortuna  faz  referência  ao modo  como os 
indivíduos se relacionam com os lugares históricos, “para dar sentido ao seu próprio lugar no mundo” 
(1999: 31). Segundo o autor, a  ruína –  “lugar de petrificação”, possui a  capacidade de  suspender o 
presente, de deslocalizar o  sujeito que, numa atitude de  flâneur,  se evade para um outro qualquer 
lugar.  Fortuna  iguala essa deslocalização àquela proporcionada por espaços  como estádios,  centros 
comerciais, santuários, cemitérios, museus… 
A preferência pela expressão estética, mais que pelos  conteúdos,  leva a uma  indiferença perante o 
tempo  e  a memória, numa  “carnavalização do quotidiano”  (35), na qual o património  é  retirado  à 
História e transformado em paisagem estetizada, logo vendável e consumível. 
As  recentes  operações  de  reconversão  em  áreas  portuárias  recorrem  frequentemente  às 










frequentemente  negado,  gerando‐se  um  efeito  perverso  na  transmissão  da  identidade  pelo 














As  Azinhagas,  as  Calçadas,  as  Escadinhas,  as  Estradas,  (a  Circunvalação),  a  Rua  Direita,  a 
Rodovia  Litoral,  o  traçado  ferroviário,  a  própria  água…  todos  estes  elementos  persistem  na  Zona 




espaço  público  contemporâneo,  assegurando  a  continuidade  num  território  que  se  encontra  hoje 
fragmentado  e  possibilitando  um  equilíbrio  entre  espaços  públicos  naturais  e  espaços  construídos 
(Remesar e Costa, 2002). 









nostálgico  ou  a  uma  preservação  no  sentido  museológico  romântico,  mas  sim  como  vestígio  de 
continuidade cultural a ter em conta na construção de espaços urbanos contemporâneos.  
O património portuário/industrial não deverá ser  isolado de um conjunto, que para além de 
físico  é  também  um  “todo  social”;  mas  sim  integrado  em  contextos  específicos  (Bergeron  (2003) 
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